
A medicina da libertação 
"^Entre tantas infelizes "novida­

des" que a Comissão de Sistematiza-
\ Ção'da Assembléia Nacional Consti-
$ tüjhte produziu, uma delas caracteri-
h za' ameaça direta ao bem-estar físico 
/ d&fcada um dos brasileiros. O artigo 

2^4, § 1? do projeto aprovado, cria um 
tcfào-poderoso "sistema unlco dé 
sãü/de'', que passará a ser o amo e 
senhor da saúde de todos nós. Como 
sempre acontece, nestes tempos em 
que a demagogia e o populismo vol-
táí£m incontroláveis, o pretexto pa-
rjjfnais este sistema é criar as condi­
ções para uma assistência médico-
hospitalar gratuita a todos. Quem 
pôde ser contra a necessária gratui-
éfflie dos serviços médicos a quem 
dèlès precisa e não pode pagá-los? 
JÍaJò é. disso, porém, quê se trata. 
Escondida mais uma vez na costu­
meira mascara demagógica de prote-
g#£os pobres — ou seria melhor dizer 
à moda da era Sarney: tudo pelo so-
çfttl?—, aparece ostensiva e irrécorrí-
vèi^outra ponta do iceberg estatizan-
têTque a Comissão de Sistematização 
cuidou de gestar. 

"""De todas, esta estatização é de 
ltftige a mais perigosa. Entregar ao 
Estado a responsabilidade única — e 
excludenté de qualquer outra — da 
sáüde do povo* é risco grave. O teor 
dfe artigo 234 é alarmante: "Cabe ao 
Pgáer Público a regulamentação, a 
execução e o controle das ações e 
serviços de saúde". Pouco importa 

. que o seu § 1» diga "a assistência^ 

saúde é livre à iniciativa privada", 
porque a frase seguiríte estabelece as 
condições draconianas em que a ini­
ciativa privada pçide.éxistir: partici­
pando "deforma.çupletiva do siste­
ma único de saúde, sob as condições 
estabelecidas em/contrato dé direito 
público, tendo pi-efeíência as entida­
des, íilantrópicasíe sem fins lucrati­
vos", Como não)iíodia deixar de ser 
nestes nossos tempos de anacrônico 
obscurantismo jihgoísta, o § 2°. do re­
ferido artigo afirma: "E vedada a ex­
ploração direta ou ihdireta, por parte 
de empresas oii capitais de proce-: 
dência estrangeira; dos serviços de 
assistência à saúde-no País, confor­
me dispuser a lei''.: Seria o caso de. 
perguntar: as pesquisas ou descober­
tas médicas estrangeiras podem ser 
utilizadas por médicos genuinamen­
te brasileiros? (l •'' ^ 

O grave deitõdas estas iricòrise-
qüências é qde # saúde do'contri­
buinte brasilefip será a primeira víti­
ma deste sís0ma único áe::saúde. 
Como é de fâcü percepção, o mal do 
Inamps não: termina em sua& filas, 
que marcam ^'-ôalsagem de'tantas 
portas de hospital; o martírioido,'pa­
ciente-não açabji' quando ele é;final-
mente atendidpjtO verdadeirovriiartí-
rio começa al-fefuncionário, a enfer­
meira e o médico que o atendemíre-
cebem baixòsfsãlários. As condições 
do atendimento; são ruins, os equipa­
mentos não|jédrihecem manutenção 
correta é os jhotivos apontados para 
o quadro dâhtesco são sempre os 

mesmos: falta de verbas. Quando 
constatamos que apenas 40% da de­
manda de consultas laboratoriais e 
10% das internações são hoje respon­
sabilidade direta do Estado, pode­
mos traçar um quadro de horrores 
para o futuro da assistência médica e 
hospitalar. O que se pretende: conde­
nar a totalidade dos doentes brasilei­
ros 'à viagem na barca do inferno, 
imagem branda para definir a maio­
ria destes hospitais públicos? Quem 

-entre nós não sabe que a competên­
cia e eficiência diminuem na razão 
inversamente proporcional em que 
cresce a estatização de qualquer ser­
viço neste país? 

Isso não é tudo. Se o Estado não 
consegue um mínimo de qualidade 
para os mais elementares serviços 
públicos — educação primária, sa­
neamento básico, segurança, por ra^ 
zões várias, entre elas a ausência de 
recursos (aqui não incluído os orça­
mentos das estatais e as ajudas aos 
amigos do rei, que para tanto dinhei­
ro sempre há) —, imagine-se o que 
será conseguindo monopolizar iodos 
os serviços médico-hospitalares. 
Quantos Impostos mais serão neces­
sários para evitar a insolvêncla fi­
nanceira 'que rapidamente advirá? 
Não existem mágicas; assistência 
médica e hospitalar custa caro. Seja 
em países capitalistas, que fizeram 
experiências de socializar sua medi­
cina, seja em países de economia pla-
nificada, os custos dos serviços de 
saúde são pagos através de uma pe­

sadíssima carga tributaria que atin­
ge a todos sem distinção. Quem en­
tre nós garantiria que, se aumentan­
do a carga tributária, o destino dos 
novos recursos seria a ampliação dos 
serviços médicos?, O volume dos cus­
tos é a razão pela qual os eternamen­
te citados países, exemplos de medi­
cina estatizadá e feliz, Inglaterra e 
Suécia, estãOyíevendo as suas estra­
tégias de atendimento de saúde. A 
liberdade de empreender, ao lado da 
criatividade, levou Inúmeras nações 
capitalistas a desenvolver um tipo de 
mediçüiá de grupo como forma a di­
vidir as despesas de custeio e investi­
mento n&o só na saúde, como na pes­
quisa médica. Estes exemplos e estas 
informações a Comissão de Sistema­
tização preferiu desconhecer. 

/ H á outros aspectos ainda devi­
damente disfarçados nesta questão 

/do sistema único de saúde. O domí­
nio da Previdência Social é um exce­
lente instrumento para a expansão 
de máquinas eleiçoeiras. O sr. Ra-
phael de Almeida Magalhães provou 
esta verdade comezlnha aos gover­
nadores do PMDB. O artigo 233 e a 
sua pregação da "participação da co­
munidade" não conseguem esconder 
do projeto da Comissão de Sistema­
tização o "dedo" da estratégia caça-
votos. A que custo — da saúde e da 
vida dos brasileiros que trabalham — 
vamos assistir impávidos à chegada 
da medicina da libertação? Com a 
palavra o Plenário da Constituinte. 

. * 0 U * ESTÜBP 0$ SAO PAULO 


